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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo: 23812.002204/2022-40
Interessado: Departamento de Administração e Planejamento

ANEXO II DO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 39/2022

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO
DIRETA

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23812.002204/2022-40)

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI
N. 14.133/2021

1.1. Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de Limpeza e desinfestação de
pássaros para o IFCE Câmpus Itapipoca.
1.2. Descrição dos serviços

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO CATSER

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

Serviço de Limpeza de
estrutura metálica,
telamento contra pássaros
em estrutura em arco,
telamento contra pássaros
em estrutura lateral e
longitudinal, repelente
contra andorinhas em
linhas estruturais,
aplicação de espuma
expansiva ou repelente nos
locais onde não será
possível tela.

20699 m² 2857 8,30 R$
23.720,20

1.3. O objeto da dispensa de licitação tem a natureza de serviço comum sem dedicação
exclusiva de mão de obra



1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.
1.5. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.
1.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.
1.7. O custo estimado total da contratação é de R$ 23.720,20 (vinte e três mil, setecentos e vinte
reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021).

2.1  Em virtude anualmente o campus estar passando por uma infestação  de Pássaros Migratórios
(Andorinhas) que estão causando sujeira de fezes, penas  e odores gerando insalubridade e riscos
biológicos. Esta situação de caráter preventivo visa evitar nova infestação impedindo que o campus seja
acionado  pela  Vigilância Sanitária do Município de Itapipoca como ocorreu no documento  3943012 
constante no Processo 23812.001421/2022-12 que orienta que seja feito de imediato o  desalojamento.
Diante da situação surgiu a demanda por uma solução ecológica e socialmente responsável  através de
barreiras físicas e produto repelente não agressivo a integridade dos pássaros.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’)

3.1. Execução de serviços de Limpeza de 1.527m² de estrutura metálica, telamento de 240m²
contra pássaros em estrutura em arco, telamento de 280m² contra pássaros em estrutura lateral e
longitudinal, repelente em 800m² contra andorinhas em linhas estruturais, aplicação de 10m² de espuma
expansiva ou repelente nos locais onde não será possível tela, totalizando uma área de 2.857 metros.
3.2. Incluindo o fornecimento de produtos utensílios, máquinas e equipamentos, bem como mão
de obra qualificada, EPI's e material de consumo adequado.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº
14.133/21)

4.1. Para que a execução do contrato ocorra de forma satisfatória, a contratada deverá ser capaz
de cumprir, no mínimo, com os seguintes requisitos:

4.1.1. Sobre os requisitos de sustentabilidade, tendo em vista a urgência da contratação do
objeto da presente dispensa de licitação e considerando ainda que não temos profissional especialista
para que se analise os requisitos de sustentabilidade ambiental que melhor seriam aplicados à
contratação, simplificamos os requisitos conforme abaixo:
4.1.2. A contratada deverá estar regular junto aos órgãos fiscalizadores das suas atividades.
4.1.3. A  contratada atentar para que a equipe que prestará o serviço seja  instruída  sobre a
importância das políticas de sustentabilidade.
4.1.4. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para
a prestação do serviço.
4.1.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.1.5.1. Tendo em vista o baixo valor da contratação, o que faz com que se tenha um
risco pequeno para a Administração, a exigência do seguro-garantia será dispensada.



4.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
4.1.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
4.1.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
4.1.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
4.1.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo
de Referência, no prazo determinado.
4.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
4.1.12. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
4.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
4.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas conforme previsto no Aviso de
Dispensa Eletrônica;
4.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
4.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
desta dispensa de licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
4.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;
4.1.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
4.1.19. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

4.1.19.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações;
4.1.20. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo
das sanções civis e penais cabíveis.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 



 
 

5. VISTORIA

5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o interessado poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 9h às 17h. 
5.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.2.1. Para a realização da vistoria no Campus Itapipoca, deverá ser feito o agendamento
previamente pelo e-mail: dap.itapipoca@ifce.edu.br.

5.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
5.4. O interessado  deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto deste Termo de Referência.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI
N. 14.133/2021).

6.1. A execução dos serviços será iniciada em até 5 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem
de Serviço. 
6.2. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

6.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  Avenida da Universidade,
102, Bairro: Madalenas - CEP 62505-090 - Itapipoca - CE.
6.2.2. Os produtos utilizados pelo fornecedor deverão atender à legislação vigente de órgãos
oficiais e reguladores das suas atividades.
6.2.3. Concluído  o serviço, a área deverá ser entregue limpa e desimpedida de quaisquer
entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais.

6.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo/em anexo:
6.3.1. Metodologia de Aplicação das telas:

6.3.1.1. Deverá ser utilizada a tela nas estruturas metálicas de arco, nas estruturas lateral
e longitudinal de forma a criar barreira física que impeçam o alojamento dos pássaros

6.3.2. Metodologia de Aplicação de Repelente:
6.3.2.1. Seguir todas as orientações do fabricante no que concerne a preparação das
superfícies e a aplicação do produto nas linhas estruturais que não foram teladas ou que não
houve aplicação da espuma

6.3.3. Metodologia de Aplicação de Espuma:
6.3.3.1. Aplicação nos espaços em que a telagem não possibilitou barreiras físicas ao
alojamento dos pássaros
 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. O objeto desta demanda visa a limpeza e desinfestação com a prestação de serviços
ecologicamente corretos de instalação de barreiras físicas e repelente contra pássaros englobando todos os
tipos conforme descritos no objeto, a serem realizados nas áreas internas desta instituição, então não



haverá disponibilidade de materiais à contratante por parte da empresa contratada e sim a realização do
serviço como um todo.

 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.1.   A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
8.1.1.  Cálculo da quantidade de serviço conforme a área (m²) da tabela abaixo:

 
SERVIÇO DE LIMPEZA E DESINFESTAÇÃO EM ESTRUTURA METALICA DE COBERTA
DE ALUMINIO
 

ITEM SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE
1.1 Limpeza de estrutura metálica (área de projeção da cobertura) M² 1.527,00
1.2 Telamento contra pássaros em estrutura de arco M² 240,00
1.3 Telamento contra pássaros em estrutura lateral e longitudinal M² 280,00
1.4 Repelente contra andorinhas em linhas estruturais M² 800,00

1.5
Aplicação de espuma expansiva em locais de impossibilidade de telamento
ou aplicabilidade de

repelente

M² 10,00

 
 TOTAL

 
 M²  2.857,00

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI Nº
14.133/21)

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

9.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

9.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)

9.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou



incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).
9.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
9.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
9.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
9.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

9.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)
e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.
 

9.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
9.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto no Anexo III, o redimensionamento no pagamento com base nos
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.2.2.1. não produziu os resultados acordados;
9.2.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
9.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
 

9.3. DO RECEBIMENTO
9.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco)  dias, contado
da entrega de toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.



9.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.
9.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.
9.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

9.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

9.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez)  dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,  após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo as seguintes diretrizes:

9.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
9.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
9.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

9.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO
SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI N.
14.133/2021) 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
10.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.



10.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

 
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

     Gestão/Unidade: 26405 / 158965 - Câmpus Itapipoca;
     Fonte de Recursos: 8100000000;
        Programa de Trabalho: 2080 – Educação de Qualidade para Todos  / PTRES:
170871;
     Elemento de Despesa: 3390.39/16;
     Plano Interno: L20RLP0100N;
 

Itapipoca, 17 de novembro de 2022.
 
 

José Joel Monteiro Pinto
Requisitante / Coordenador de Infraestrutura

 
Stenio Júnior Araújo Dias

Apoio / Setor de Aquisições
 

Eliardo Araújo de Sousa
Apoio / Chefe do Departamento de Administração e Planejamento
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